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B9-0103/2023

Resolução do Parlamento Europeu sobre as prioridades da UE para a 67.ª sessão da 
Comissão das Nações Unidas sobre o Estatuto da Mulher
(2022/2839(RSP))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a 67.ª sessão da Comissão das Nações Unidas sobre o Estatuto da 
Mulher e o seu tema prioritário «Inovação e evolução tecnológica, e a educação na era 
digital como forma de alcançar a igualdade de género e a emancipação de todas as 
mulheres e raparigas»,

– Tendo em conta o artigo 157.º, n.º 4, do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia,

– Tendo em conta a pergunta dirigida ao Conselho sobre as prioridades da UE para a 
67.ª sessão da Comissão das Nações Unidas sobre o Estatuto da Mulher 
(O-000004/2023 – B9-0000/2023),

– Tendo em conta a pergunta dirigida à Comissão sobre as prioridades da UE para a 
67.ª sessão da Comissão das Nações Unidas sobre o Estatuto da Mulher 
(O-000005/2023 – B9-0000/2023),

– Tendo em conta o artigo 136.º, n.º 5, e o artigo 132.º, n.º 2, do seu Regimento,

– Tendo em conta a proposta de resolução da Comissão dos Direitos das Mulheres e da 
Igualdade dos Géneros,

– Tendo em conta o artigo 136.º, n.º 5, e o artigo 132.º, n.º 2, do seu Regimento,

A. Considerando que a igualdade de género é um princípio fundamental da UE, consagrado 
no artigo 2.º do Tratado da União Europeia e no artigo 23.º da Carta dos Direitos 
Fundamentais;

B. Considerando que a taxa de fecundidade geral diminuiu para metade nos últimos 70 
anos e que algumas nações europeias enfrentam a perspetiva de redução das suas 
populações para metade até ao final do século; que a taxa de fecundidade na UE, de 
apenas 1,5 filhos por mulher, é muito inferior ao nível sustentável de 2,1 filhos;

C. Considerando que o aumento das taxas de infertilidade agrava o problema do «inverno 
demográfico» da Europa, fator que contribui para que os casais decidam adiar a 
parentalidade até por volta dos 35 anos ou mais tarde;

D. Considerando que se incluem nestes dados mães estudantes que têm de conciliar os 
estudos com a vida familiar;

1. Dirige as seguintes recomendações ao Conselho:

a. Asseverar o compromisso inabalável da UE de respeitar as competências dos 
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Estados-Membros, na medida em que cada Estado-Membro controle, através dos 
seus próprios organismos independentes, não ideologizados e apolíticos, de forma 
objetiva e neutra, todas as disparidades de género reais no acesso às competências 
digitais que entravem a independência económica, o empreendedorismo e a 
emancipação das mulheres em harmonia com a sua própria história, cultura e 
identidade;

b. Incentivar os Estados-Membros a criarem e promoverem subvenções financiadas 
pelo Estado que facilitem a entrada das mulheres na economia digital e noutras 
empresas em fase de arranque;

c. Possibilitar que os Estados-Membros implementem uma combinação de 
competências digitais e pessoais para as mulheres e as raparigas, através do 
equilíbrio entre a vida profissional e a vida familiar; incentivar, em especial, um 
equilíbrio entre a vida profissional e a vida privada, com vista a aumentar as taxas 
de natalidade e os índices demográficos catastroficamente baixos mediante o 
apoio à parentalidade e a redução da pobreza e da exclusão social;

d. Combater o fenómeno da «penalização pela maternidade», ou seja, a desvantagem 
com que as mulheres com filhos se deparam em comparação com as mulheres 
sem filhos, cujas repercussões incluem diferenças salariais, o bloqueio da carreira 
e o despedimento;

e. Comprometer-se a apoiar firmemente as mulheres que o são biologicamente e não 
«as mulheres em toda a sua diversidade», designação que a Comissão e o 
Conselho começaram a utilizar para homens que o são biologicamente e que se 
identificam como mulheres; sublinhar o efeito negativo desta autoidentificação de 
género nos direitos das mulheres e pôr termo à promoção persistente das minorias 
sexuais;

f. Incentivar os Estados-Membros a oferecerem flexibilidade no que diz respeito à 
licença de maternidade e a alargarem a licença de paternidade; promover políticas 
familiares adicionais, designadamente a criação de apoios estruturais e 
financeiros, como centros de acolhimento de crianças, primeiro apoio à gravidez, 
abonos para creches, cuidados domiciliários a crianças com doenças crónicas ou 
com deficiência e desenvolvimento do bem-estar das famílias visando uma vida 
familiar equilibrada;

g. Resistir aos esforços de promoção da imigração como solução para o drástico 
decréscimo da taxa de natalidade e para encontrar pessoas que possam preencher 
vagas de emprego; promover medidas que permitam que as mulheres se realizem 
no contexto das competências digitais e em equilíbrio com o seu papel de mães, e 
que devem ser desprovidas de qualquer forma de assistencialismo ideológico 
«pró-imigração»;

h. Incentivar os Estados-Membros a aplicarem medidas sociais para proteger e 
defender as mulheres e raparigas trabalhadoras dos riscos nocivos da 
maximização do contributo no trabalho, designadamente debruçando-se sobre 
questões cruciais como o salário mínimo para o tempo de trabalho efetivo, 
objetivos de produtividade dos trabalhadores excessivamente exigentes, o ato de 
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forçar as pessoas a trabalhar gratuitamente e outros encargos relacionados com o 
trabalho;

2. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão, 
ao Vice-Presidente da Comissão/Alto Representante da União para os Negócios 
Estrangeiros e a Política de Segurança e ao Representante Especial da União Europeia 
para os Direitos Humanos.


